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Relator (a): Deputado (a)

I - Relatório

A presente Iniciâtiva foi recebida e regishada pela Secretaria de Ser,/iços Legislativos no
dia 12/05/2021, sendo colocada em segunda pauta no dia 03/11/2021, tendo seu devido
cumprimento no dia 23/1112021, após foi encamiúadâ para esta Comissão, nela aportando em
25lll/2021, t,ud,o coÍ\forme as folhas n." 02 e 13/v.

Subrnete-se a csta Comissão o Projcto de [-ei n.'332/2021, dc autoria do Deputado Thiago
Silva, conlbrme crncnta acima. No âmbito desta Comissão, csgotado o prâzo regimcntal, não lbram
aprcscntadas emendas ou substitutivo.

O Projeto em rcferência visa rcconhccer o aúesanato produzido e comercializado
diretamcntc pelas comunidades indigenas como dc rclevante ilÍeresse cultural do Estado de Mato
Gtosso.

O Autol assim explana cnr sua Justitlcativa:

''Inougüraílo no fnul tlo ano de 2009 cottto un« rotloyiu vltatla para a
cofitenqldÇão da,Mt reza e pcÍu o tut is»to, « Rodoria.1o Pei\e MT 17 1 " t de
ertrand i pori.incid t)aru o litrcnto do turisno dd RcÍliiia sulleste do Estuh de

l)enontitndd de Rodoyid do Pei\e, d MT-171 úryeia o llio l/emelho desde a
zonu uhuno de Ro donópolk dté d locLlliddne "Ckldde.le I'e.|tu' . o)nsidarudo
un dos ponlat lurítliíns da regiãa, d:ud indugurdÇão no d o citado ptopotciotloü
acetço a cachoeiras Erutds, « contenpldção dos pdredões tle pedra, hen co»to
yaranriu t |'t'urt, L J.t 1,.cdrn, d., tut ithn
As ohrds. iniciadas en setenthro de 2008. tiwrd o ctidddo de atender as
quesrões de rcdüÇão de inqcto anlhiental, qüe o lügü e.rige, e c'tül-t1,t1 u l
trdçado, bítsknta si uoso, para a pista que lerou eü co siclaroção a praser\\!ção
.üttbi(rt«|, e»t Lletntoúo d( unu pi,rtu Dtais técnicu, t1o ]1o to Lle ..lstu de
trufegahiliddLle. Q»tl eisa it]iLiativa throrcs, pulrus e wgetoçõesforon pupatla:.

c6o.»,",(

Parccer n.' 1325/2021/CCJR

Referente ao Projeto de Lei n.. 33212021
interesse turístico e cultural a "Rodo\ia
município de Rondonópolis.".

Autor: Deputado Thiago Silva

que "Rcco[hece como de
do Pcixc" MT-,171. no
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Comissão de Constituição, Justiçã e Redação

A MT-171 que é acessada pelo yidduío da Ayenida Presidente Médici sobre a BR-
361 e fiatgeia pelo lado direito o Rio Vemelho no sentido
Rokdonópolís/Panlanal, Jicou conhecitla como "Rodoyia do Pebe" pot, sê|, um
local em abundância desses animais e, efi consequêficia, nuiio ptocurado por
pescddofes.
Com d p imentação da lodoia, ganham as cerca de 130 Íamílias qüe |ivem na
região; a população que desíruta das "praias" do Rio Vermelho, das cachoeiras,
das grutas, do visual dos paredões de pedra, dos amanles da pescari!1 e
principalmente o turísmo, uma 1)ez que essa pmínentação ío entd a ati|idade
turisti.a na rcgrào.
Álén dos aíratiws nalurais cíldclos, tafibéfi se sabe que na rcgido hó a presença
de íontes ternais, encontrudas ão Ínal da rcdovid, e, ínclusíve, já joi descoberto
poço o de a águd efiraida chega à letnpetatura de 49" C, por essas riquezds
natur(ris o íurismo s stentável é uma proposla do Gowrno do Eslado às margens
da MT-171.
Á Cídade de Pedra é um complexo da íon ações rcchosds situado numa Resefld
de PresefldÇão Permanente Naíurul (RPPN) o de são enconírados sítíos
arqueológicos com inscríções rupestres.
Portanto, demonstado o relevante i teresse cuhural e luríslico, conío com o apoio
de tneus Nobres Pares na aproração desiaCasa de Leis.".

Cumprida a primeira pâuta, na data de 09/0612021, o Vojeto foi encamiúado à Comissão
de Indústria, Comércio e Turismo, a qual exarcu parecer de mérito favorável à Prcposição, se[do
aprovada em l.'votação pelo Plenrírio desta Casa de Leis no dta26/10/2021.

Após, os autos foram remetidos â esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para

análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

E O relatono,

II - Análise

Cabe à Comissão dc Constituição, Justiça c Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado cle Mato Grosso, c aÍtigo 369, inciso I, alinea "a", do Rcgimento Intemo

desta Casa dc Leis, opirrar quanto ao aspecto constitucional, legal c juridico sobre todas as

proposições ofcÍccidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

Submete-se a esta Comissão o Prcjeto dc Lei n.'332/2021, cle aLltoÍia do Deputado Thiago

Silva que visa rccoohecer coú1o de intcrcsse tuústico c cultural a "Rodovia do Pcixc" MT-471, no

municipio de Rondonópolis, dispondo a Propositura os scguintes dispositivos:

"Arl. l' Fica reconhecklo como de relerante inlercsse turístico e cullurul do

Estado de Mato Glosso a Rodorid clo Peixe MT-lTl localizada no ünicípio

,t'r ,qna.e errtanio Itaeei, n." 06, Selor A CPA C[P: 78049_901 Cuiabá MT (LS)
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1tt 2 t) Lr,,,1,' tod,t\t tu t1d^.t.tJ,., t,t, ,t,,t4t.tpit,\
polílict$ Llc p.ocüia paru tuüutetqão, dttrylioçãa e

INEIR-l

F-,{-/J:-á I

da regíão, eslabelecer
üiação de e:tratégias

lutístícas pard oÍo|tento do local.
Art. 3' Esta Lei eníru eh |igor na data de sua publicação. .

A Constituição Federal em seus artigos 180 e 215 estabelece que a União em conjunto com
os Estados, Distrito Federal e Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de
desenvolvimento social e econômico, bem como deve gârântir o pleno exercício dos direitos
culturâis bem como o acesso às fontes da cultura nacional, apoiando e incentivando a valorização e
a difusão das manifestações culturais, i, ve,,ú r

A . 180. Á União, os Estados, o Disttito Federal e os Municípios promoverdo
ificehíivariio o lurismo corrro íator le lesenrtolvimento sociol e econômico.

A . 215. O Estado garonÍini o íodos o pleho exeÍcício dos dirciíos cuhuruis
acesso às -fontes da culíura nocional, e apoiará e incenÍi.rará a valorizaÇão e
difu são das mani;fes tações culwdis.

A Constituição do Estâdo de Mato Grosso, por sua vez, dispõe o seguinte:

ÁtÍ. 217 O E!;tado de Mato Grosso, úrarés ic seus Polere! Lo,tstiíuíhs, Íll
socied de e le seu pot'o, ga nti í a íoios eno exercício los lirciíos cuhutlis,
ftspeitdtdo o conjtnlÍo de valoret e :ínholos tle cudu cidtulão e o acasso às fottes
Je cullura, dcíüúl e regio al, ílpoianda e incentiNando a protluçào, u
v.tlorização e d dí|são dos naniístdça)es cultufttis

Att.256-^ O Esíado deÍi,titá a política esíÍlut de tuismo, ent todas us su,.]s

íotnas, que conteüplut á yinaríliolm(t e o aptotcita knto ruciond das tecursoti
natauis. puiliagístico, tulturdl e histôi.o t o (Lsenyolrinetúo lrur único tlo sctor
con a:; dcnais lncus das atjvidadcs sotidis. tulluruis e eca ó utú.\.

Neste sentido, o Estado tem, salvo melhor juizo, legitirnidade para regularnentar a rnatéria,
razão pela qual está dentro da competência comum e concorrente do Estado, vejamos:

Art. 23. E co tpetência comuh dt:t Unitio, dos Estados, do Dístrío Federal e dos
Municípios:
(...)
III - pnteget os documenlos, as obras e outros bens de or hislótico, atlíslico e

cukuril os ttofiunefilos, as piisogens naluriis noldveis e os sílios
arq ueológicos;
(...)
V - ptopotcionv os meios de acesso à cufuurtt, à edúcação, à ciência, à
íecnologia, à pesquisa e à ínovaÇão: (RedaÇão dada pela E rcnda
Constitucionttl n' 85, de 2015)

Art- 21- Compete à União, ctos Estados e ao Disttito Federdl legíslar
concorrenle efile sobre:
(...)

A! André Antônio Mâs8i, n." 06, Scror A CPA CEP: 78049'901 Cuiâbá MT (LS)
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VII - prcteção ao pat môhío hisíótico, cufuutil, artístico, turístico e paisagístico:
(..)
IX - educação, culÍüra, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolyimehto e inoyctção; (Redaçdo dada peld E,nendd Constiíucional n" 85, de
2015)

Portanto, não é \,islumbrado nestc momcl'lto, qualquer razào plausivel a inrpedir o
prosseguimento da propositura. Inclusivc o Supremo Tribunal Federaljá dccldiu que os Estados são
inrportantes ao dcscnvolvimento nacional pois podem inovar a lcgislação, vejarnos:

AnotoÇão Yinc d.ld - dt1. 21, i c. Xl da (]"tstituição li'derd (..) Lei lahrc
trccedi pnta ctt nutrlri« pro(:cssultl. Á prc|-tugativt de lcgislar sobrc
procadinenros pots i o co dão de ansÍu\ dt. os EsÍados ent wnladeirus
"ldbordtóúa.\ leilisluíiyos". Ao cont:etler-se ao.\ entes .lideru.lt)s o podcr tle rcgulur
o ptocrÍlit (nb Lle ultd D1oÍéria, bascottdo-sc cn pcculiaritlatles prripias, e.ná a
possibilitdr-se q c not\ls e esitosas cxpctiancids selnn ;/ôrnaladat. Ot Eskklos
DaJ§o l t ser purtíciDes imDo íüÍes o lese volüne h do direiío naciofiíl e t
uíuü tlivttrrrcníe na cofistruclio l( possíyeis experiênci«s oue poleÍio seí
o.loíidas pot oulros e les ou er todo tettitótio federul. 1...) IADI 2.922. ft|. ] itt.
Gilnar Mendes, i. 3-1 2011, P, DJL de l0-10-2011 I (Disto h,el er,l
':.: < hteti://conttiÍt1icao.!Íl:iüs.ht/ditpositito/c[ 8E pffte- ] l ihtlo-3-utpitulo-2-
«rtigo-21>>:'. ,,1c?sto cm 30lc ago. 2020).

A Lei n' I 1.323/2021, dc 23 de março de 2021, a qual clispôe sobre a proteção do Patrirnônio
Histórico, Artistico e Cultural do Estado dc Mato Grosso c dá outras providéncias, estabelece:

Árt. 1' Constiíuem o pdítimônio histótico, aflklico, atqueológico, etnográfiLo,
hibliogtáfco, natufttl, paisagísÍico e cultural do Estddo de Mato Grosso os bens
móveit. inôv?i:, particulares ou puhlicot. nateriair ? indteriaiç existentes en s?u
território, os quais, pelo seu excepcional wlor hísíórico, estético ou culturdl,
requeiram a intenenção do Poder Público para o seu tonba,nento, regístro,
co servcção e presen'ação.

Devc scr frisado igualmcnte, quc a propositura não gcra ônus c/ou atribuiçõcs ao Podcr
Exccutivo, razão pela qual no âmbito estadual pode o Parlaü1ento iniciar o proccsso lcgislativo
sobre a questão, visto quc ncnhuma das hipótcscs do art. 39, parágrato único, da Clonstituição
Estadual impedem o seu prosseguimelto, estando cm confonnidade ainda com o aÍigo 25 da
ConstituiÇão do Estado de Mato Grosso.

Ressalta-se ainda que o Plenário desta Casa dc Lcis já aplovou e o Governador sancjonou
ploposituras similares, conlbnne se obseÍva d,a Lei n-' 1A-8$/2A19, qüe "Decldt'ct como integranle
do Palrimônü) Hislórico, ,1rÍín1ico e Cultural do [slddo dc Mato Grosso a Fe"1u io Ttk]uarul"; Lei
n'9.6A8/2011 que "lnslílui o Circuílo Turisti.t) do, Alguo.s nregru,lo pel.t.t Municipios de Rosário
OesÍe, (:hdpddd dos (;üimdiies e Nobres e dá oulxrs plo|ide cid.t.".

Av. André 
^nlônio 

Mâegi, n." 06. Setôr A CPA CEP: 78049 901 Cuiâbá lvíT (LS)
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Por lirn, c não lncoos importante! dostaca-se qu0 no Estado dc Mato Grosso, vi[ora a Lei n'
de l0 de âqosto de 2016 de autoria do Deputado Eduardo Botelho ue "lnstitui â Rotâ do

Pilixe do Valc do Ilio Cuiabá c dá outras providências.,..

A refcrida lei contempla municipios da baixada cuiabana com obietivo .le incentivar o
potcncial Sastronôrnico regional c do ceoturismo. a produçà,r rrlesancl e inclustrial da cacleia clo
pcixe; a criação de oportLLnidadcs de elnplcgo e rencla, visando à pcmanência das Íàmilias nessas
comunidades. dentÍe outros.

ffi

^dcmais 
em busca reâlizada em endercços eletrônicos, r.rão loi localizada iei rnunicipal ou

estadual qLLe tratc do ü1esmo assunto, o que também fora ceftiÍicado pcla Secretaria dc Seniços
Lcgislativos às (fls.04) c reiterado pcla Cornissão de Má.ito no parccer encaÍado nos aulos (fls. 05 a
12) po anto, não há impcdir'»ento ao prosseguimento da pr.opositura ern análise, haja vista que o
legislador busca o reconhecimento turistico c cultural de rodovia que especifica, qual seja, ..I{oclovia

do Peixe - MT-,171", localizada l1o municipio de Rondonópolis-M l .

Dessa fonna, o tema é constitucional, lncrccendo prosperar nesta Comissão dc
Constituição, JustiÇa e Redação - CCJR.

É o parecer.

III Voto do (â) Relator (a)

Pelas mzões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lci n.,'332/2021, de
autoria do Deputado Thiago Si1va.

Sala das Comissões, e. 0 ] a" !Z a"zozt.

Av. André A.tô.io Magsi. n.'06. Setor A CPA CEP] 78049 901 Cuiâbá NÍT (LS)
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l\r Ficha clc Votação

Voto Relator ía
Pelas razões expostas, voto Íavorável à aprovação do projeto de Lci n..:jZlZUU t. ac,r,,to.l,, Ao

Thiaso Silva.

ProjelL, dc Lei rr."Jl2 2021 Pirc.erni tJ25 2r,21
Reunião da Comissão err

Relator ía): D

Posição na Comissão Identificação do (a) Deputado (a)
Relâtor (a)

I Membros (a)

1frtv'

Av. André 
^rnôDio 

Massi, n.'06, Scror^ Cl'^ CEI':78049-901 Cuiâbá MT(I-S)
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FoLHA DE voraçÃo - srsTEMA DE DELTBERAçÃo HíBRtDo

voraçÃo

§à-o

AssEMstEta LEGtsLATtva Do EsÍaDo oE MaÍo GRo5so

Secretaria Parlamentar da Mesâ Dirêtorâ

Núcleo CCJR

Comissao de Constituição, Ju5tiça e Redaçào

wcc;Ã
ln" 2O
v-á-

Rêunião 24ê Reunião Ordinária Híbrida
Data 07lLZl2027 Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEr332/2021
Autor (a) Deputado Íhiego Silva

Membros Titularês 5im NãO Abstenção Ausente

Deputado Wilson Santos - Presidente x tr tr tr
Deputâdo Dr. Eugênio - Vlce-Presidente a tr tr tr
Deputado Dilmar Dal Bosco x tr tr tr
Deputada leneina Riva x tr tr tr
Deputado Sebastião Rezende n tr tr a

Membros Suplentes

Deputedo Cerlos Avâllone ! tr tr tr
Dêputedo Faissal tr tr tr tr
Deputado Eduardo Botelho n tr tr tr
Oeputedo Delegado Cleudinei tr tr tr tr
Dêputado Xuxu DalMolin tr tr tr tr
Somâ Total 4 0 0 1

Resultado Final: Matéda relâtada pela Deputada Janaina Riva con'l palcccl FAVORAVEL, lida
presencialmellte pelo Deputado Delegâdo Claudinei eü làce da ausência da RclatoÍa. Votararn
com a Relatora os Deputados Wilson Santos presencialmente, Dilmar Dal Bosco c Dr. Eugênio
por vidcoconfcrôncia.. Auscntc o Dcputado Sebastião Rezende. Sendo a proposilrlra aprovada
com parecer FAVOI{AVEL.

PWaleska Cardoso
Consultora I-cgislativd

Núclco CCJR

Avenida André Artôn o Maggi, n.e 06, Setor A - CPA CEP: 78049 901- Cu êbá MT


